
LEI COMPLEMENTAR N.º _695

DE 06 DE OUTUBRO DE 2010

ESTABELECE NORMAS DE LICENCIAMENTO PARA CONSTRUÇÃO CIVIL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão em 27 de setembro de 2010 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI COMPLEMENTAR N.º 695

Art. 1.º A emissão de alvará de licença para a construção civil fica condicionada à declaração firmada pelo profissional habilitado, sob as penas da lei, do compromisso de utilização, na obra, de produtos e subprodutos de madeira de procedência legal, observados os preceitos da legislação ambiental federal, estadual, concernentes ao manejo, licenciamento, transporte e comercialização dos mesmos, nos termos do Anexo Único que integra esta lei complementar.

Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se às obras que dependam de licença, sem prejuízo das demais exigências estabelecidas na Lei Complementar nº 84, de 14 de julho de 1993.

Art. 2.º Para efeito de cumprimento do previsto no artigo anterior, o responsável técnico deverá manter no local da obra, durante o período de execução e, após a sua conclusão, em seu poder, as notas fiscais expedidas, com a devida discriminação de produto, quantidade em metros cúbicos, bem como o número do Documento de Origem Florestal - DOF, Guias Florestais ou outros documentos eventualmente criados para o controle dos referidos produtos e subprodutos.

Art. 3.º Sempre que necessário, a fiscalização da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Edificações realizará vistorias ao local da obra, na presença do responsável técnico pela sua execução ou, na sua ausência, na do proprietário ou de seu representante legal, a fim de assegurar o cumprimento do disposto nesta lei complementar.

Parágrafo único. Constatado o desatendimento ao disposto nesta lei complementar, o responsável técnico ou o proprietário será intimado pela fiscalização para sanar as irregularidades apontadas no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

Art. 4.º Verificado o descumprimento da intimação será aplicada ao responsável pela obra ou, na sua ausência, ao proprietário, multa em valor variável de acordo com a quantidade de produtos ou subprodutos de madeira sem procedência legal que forem encontrados na obra, a saber:

I –  até 1 m³ (um metro cúbico) de produtos ou subprodutos de madeira sem procedência legal, multa de R$ 500,00 (quinhentos reais);

II – acima de 1 m³ (um metro cúbico) de produtos ou subprodutos de madeira sem procedência legal, multa de R$ 1.000,00 (um mil reais) por metro cúbico de madeira. 

§ 1.º Os valores das multas previstas neste artigo serão atualizados anualmente por decreto, tendo como índice de atualização a média entre INPC/IBGE, IGP/FGV e IPC/Fipe.

§ 2.º No caso de reincidência a multa será aplicada em dobro.

Art. 5.º Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 06 de outubro de 2010.

                                                                               JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                                                                             Prefeito Municipal

Registrada no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 06 de outubro de 2010.

                                                                  CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS

                         Chefe do Departamento

ANEXO ÚNICO 

DECLARAÇÃO

Eu, (nome completo), (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador da cédula de identidade (número e órgão expedidor), inscrito no CPF/MF sob nº (........),  responsável técnico pela (construção/reforma/ampliação/demolição parcial ou total), localizada à (endereço completo), a ser realizada no período de (data de previsão do início) a (data de previsão do término), tendo como proprietário (nome completo ou denominação e qualificação com endereço ou sede, e inscrição no CPF ou CNPJ), declaro, sob as penas da lei, que, para a execução da(s) obra(s), serviço(s) acima descritos, somente serão utilizados produtos e subprodutos de madeira de origem nativa que tenham procedência legal, decorrentes de desmatamento autorizado ou de manejo florestal aprovados por órgão ambiental competente, integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, com comprovantes da legalidade da madeira, tais como Documentos de Origem Florestal, Guias Florestais ou outros eventualmente criados para o controle de produtos e subprodutos florestais, ficando sujeito às sanções administrativas previstas na Lei Complementar N.º de xx de xxxxxxxxxx de xxxx, do Município de Santos, sem prejuízo das implicações de ordem criminal estabelecidas em lei.

(Local e data)

 (Assinatura)
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